FUNCIONARIO PUBLICO — LICENCA — JUSTIFICAGCAO DE FALTAS

— Devem contar-se como de licenca, ou faltas justificadas,
conforme o caso, os dias intercalados em que mdo haja expe-

diente na reparticdo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVICO PUBLICO

PROCESSO N.° 20.841-59

PARECER

A propésito de parecer emitido pelo
DASP no processo n.° 7.578-55 (D.O. de
24-10-1955), o Conselho Nacional de Pes-
quisas dirige a éste Departamento a se-
guinte consulta:

“Bsse Departamento, interpretando a
regra estatutaria sobre faltas justifica-
das, em parecer emitido no processo n.°
7.518-55, publicado no Didrio Oficial de

24-10-55, entendeu que, em casos de
licenca para tratamento de saiude, se-
riam sempre justificados os trés primei-
ros dias de auséncia do servidor desde
que no més da ocorréncia ouiras fallas
ndo tenham sido relevadas na forma
prevista naquele dispositivo legal,

2. Focalizando, ainda, a hipotese em
que a auséncia ao servico se inicia no
antepenultimo dia do més e se prolon-
ga pelo més seguinte, entendeu ésse De-
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partamento que o servidor teria direito
& justificacdo, nos térmos do art. 123 do
Estatuto dos Funciondrios, das faltas
correspondentes aos trés iltimos dias do
més e aos trés primeiros dias do més
seguinte, comecando, no dia subsegiien-
te, a contagem do periodo da licenca,

3. Nio esclarece, tolavia, aquéle pa-
recer, se, para a justificacdo inicial, de-
verdo ser considerados apenas os dias
uteis ou de trabalho efetivo, ou se deve-
rdo ser também computados como faltas
justificadas os domingos e feriados inter-
calados.

4. Assim, para orientacdo déste Con-
selho, consulto V. Exa. como proceder
nos casos em que:

a) configurando-se a hipotese apre-
sentada por ésse Departamento, segui-
rem-se aos de faltas justificadas, dois
ou mais dias em que ndo haja erpedien-
te ma reparticdo, ou seja: um domingo
e um feriado, precedidos de sabado, cujo
expediente, no caso especial dfste 6rgéo,
€ compensado pelo acréscimo de meia
hora nos demais dias da semana;

b) o licenciamento previsto, sem
ultrapassar término do més, contiver
apenas trés dias uteis pela intercalacgido
de sébados, demingos ou feriados no pe-
riodo de afastamento.

5. A éste Conselho parece que o cri-
tério mais correto seria o de computar,
em ambas as hipéteses, como de licenca
ou faltas justificadas, conforme o caso,
os dias intercalados em que ndo haja
expediente na reparticdo, uma vez que
a contagem da licenga é feita em dias
corridos e, também, por serem desconta-
dos dp vencimento do servidor os feria-
dos e domingos intercalados, quando se
trata de faitas nio justificadas pelo fun-
cionario” (grifou-se).

2. No parecer a que alude o o6rgado
consulente, assim se expressow esta Di-
visdo:

“g. E evidente, pois, que, deixando o
funcionario de comparecer a reparticéo,

durante trés dias no més, e uma vez
comprovado, mediante inspecio médica,
que ésse afastamento foi motivado por
moléstia em sua pessoa, serdo ésses dias
considerados como faltas justificadas,
nos térmos do art, 123 do E.F. Se, toda-
via, apés o triduo previsto no citado dis-
positivo estatutario, as condicdes de san-
de do servidor o obrigarem a continuar
ausente a0 servigo ou a sujeitar-se a né-
vo afastamento durante o més, o que se-
ra devidamente comprovado pelo neces-
sario exame médico promovido por sua
préopria iniciativa ou ex officio, entrara
éle no govérno de licenca para tratamen-
to de saide, na forma do art. 97 e se-
guintes do Estatuto.

13. Finalmente, para que n&o mais
subsista divida em térno do assunto,
cumpre focalizar os dois outros aspectos
de que se pode revestir a questdo em
exame, isto é:

I — quando a auséncia ao servigo se
inicia no antepemiltimo dia do més e se
prolonga pelp més seguinte; e

II — quando o afastamento, iniciado
num mes, se prolonga, sem interrupgao,
pelos meses subseqiientes.

14. Em relagdo a primeira hipoétese,
forcoso é reconhecer que, dentro do cri-
tério que presidiu a fixa¢io da norma
preconizada no item 8 déste parecer, o
servidor tera direito a justificacdo, nos
térmos do art. 123 do E.F., das faltas
correspondentes aos trés ultimos dias do
més em que se iniciou o afastamentg e
aos trés primeiros dias do més seguin-
te, comecando, no dia subseqiiente, a
contagem de periodo da licenca;

15. Ja no que se refere ao aspecto
focalizado no inciso II do item 13, cum-
pre salientar que ¢ servidor s6 tera direi-
to & justificagdo, de acérdo com o cita-
do art. 123, dos trés primeiros dias de
afastamento, £ que, nesse caso, pro-
longando-se a auséncia além do més em
que se iniciou, seja em virtude da fixa-
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¢do inicial do periodo de licenga, seja
em virtude de sua prorrogacfio, néo se
poderia fracionar o periodo dessa licen-
¢a para, aplicando-se a norma do refe-
rido artigo 123, considerar o funcionério,
novamente, numa licenga de jato, situa-
¢do que, dentro do espirito contido no
referido dispositivo estatutario, pressu-
poe a possibilidade de uma recuperacao
rdpida do servidor e, conseqiientemente,
a reassunc¢do do exercicio dentro do tri-
duo ali previsto”.

3. Note-se que a tUnica hipétese  em
que se admitiu a incidéncia do artigo
123 do Estatuto foi em relacio a faltas
imediatamente anteriores & licenca: as
trés primeiras faltas se tédas ocorrerem
dentro de um mesmo meés; as seis pri-
meiras faltas, se trés ocorrerem nos 1lti-
mos dias de um més e outras trés cor-
responderem aos primeiros dias do meés
seguinte, Ap6s essas faltas relevadas é
que tem inicio, propriamente, a licenga
para tratamento de saude, a qual, con-
soante salientado, ndo pode ser fracio-
nada.

4. Naturalmente, sendo corrida a
ficenga, incluem-se nela os domingos e
feriados intercalados. Também na hip6-
tese de haver um domingo ou feriado

intercalado nos trés Gltimos dias do més
a que alude o item anterior, ou, mesmo,
um sédbado sem expediente, um domingo
e um feriado intercalados nos seis dias
de faltas, também mencionadas acima,
nada disso altera as conclusdes do pare-
cer supratranscrito.

5. Esta Divisdo esté, assim, de pleno
acérdo com a conclusdp do préprio érgao
consulente, de que se devem contar
“como de licenca ou faltas justificadas,
conforme o caso, 0s dias intercalados em
que n&o haja expediente na reparticéo”.
E a mesma tese ja defendida pelo DASP
in D.O. de 23-8-1954, pag. 4.748, ao
examinar o processo n? 3.768-53, no
qual se indagava se deviam ser conside-
rados como faltas os domingos, feriados
e dias de ponto facultativo intercalados,
nos casos de faltas sucessivas.

6. Com é&ste parecer, poderd o pro-
cessp ser restituido ao Conselho Nacio-
nal de Pesquisas.

DRJP, em 14 de novembro de 1960, —
Myriam Sampaio Lofrano — Substituta
do Diretor.

De acdrdo, em 17 de novembro de 1960.
— Jodo Guilherme de Aragdo — Dire-
tor-Geral.





